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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela FAZENDA NACIONAL ao acórdão desta 8ª Turma, que, nos termos do voto de minha relatoria, foi sintetizado na seguinte ementa: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
1. A contagem do quinquênio previsto no art. 174 do CTN tem como termo inicial a citação da pessoa jurídica executada, e a prescrição estará consumada quando decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa devedora e o pedido de citação do seu sócio gerente. Precedentes. 
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
Sustenta a embargante, em síntese, tendo sido a ação ajuizada dentro do prazo prescricional, e tendo a fluência desse prazo sido interrompida, não há que se falar em prescrição, ou prescrição intercorrente, mesmo em relação aos sócios e diretores, pois, nos expressos termos do artigo 125, III, do CTN, a interrupção da prescrição com relação a um dos devedores solidários alcança os demais.
Ressalta, ainda, que o prazo prescricional rege-se pelo princípio da actio nata, de acordo com o qual, violado o direito, nasce para o titular a pretensão.

Requer, assim, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes e para fim de prequestionamento.

Não apresentada impugnação aos embargos. 

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
O art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 — em vigor na data da interposição do recurso —, no que interessa, autorizava o cabimento dos embargos de declaração quando no acórdão houvesse obscuridade ou contradição, ou quando fosse omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o tribunal.

Da análise das razões recursais, constata-se, de plano, que a embargante não aponta a existência de nenhum dos vícios enumerados no art. 535 do CPC de 1973, mas limita-se a expressar seu inconformismo com a interpretação dada pela Corte à matéria submetida a exame.

Nesse sentido, o voto foi explícito ao afirmar que, conforme a certidão do oficial de justiça, a citação da pessoa jurídica ocorreu em 21/10/2002 (fl. 37). O exequente, no entanto, formulou o pedido de citação dos corresponsáveis apenas em 28/11/2014 (petição de fl. 135).
Ficou consignado que, ainda que não tenha havido inércia da exequente quanto ao prosseguimento da execução fiscal, o seu pedido de redirecionamento foi efetuado somente em 2014, mais de cinco anos após a citação da pessoa jurídica executada, sem que fosse observado o prazo quinquenal. 
Ausentes, portanto, quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos declaratórios, fica evidente a pretensão de rejulgamento da causa, providência incabível na via recursal eleita.
Além disso, pacífica a jurisprudência desta Corte e do STJ no sentido de que, se os fundamentos adotados bastam para justificar a conclusão adotada na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte (AgRg no AREsp 511846/MG, DJe de 10/6/2014).

Por fim, ainda que opostos os embargos de declaração com a simples finalidade de prequestionamento da matéria, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios autorizadores do cabimento dos embargos, o que não se verifica no caso dos autos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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